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LEI Nº. 59912019. 

ESTAI)() 00 PI Atn 
PRE.FEITIJRA MUNICIPAL DE ÁGUA 
IIRANCA 
CNPJ: 06.S5'1.?60/0001-27 
SECRE'l "A.MIA M NI lPAI, Q'f,Gl\.81 ·JtT'E 

AGUA BRA.NCA • PI, 13 DE MAIO DE 2019. 

Dispõe sobre as Dlretnz.11s para Elaboraçlla 

da Le' Orçamentária paro o E~erclclo 

Financeiro d• 20.20 • d~ outras 

providências. 

o PREFEITO MUNICIPAL DE AGUA BRANCA. ESTADO DO PIAUÍ, no Vl!O de 

suas atribuições que f e são conferidas. 

FAZ. SABER a todo.s os habitantes deste mun;cfpio que a C~ma,a 

Municipal ~ Água Branca • PI aprovou e eu saneio.no e promul90 a 

segu.lnte Lei; 

CAPfTUl.01 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. Ficam estat>alecldas as diretrizes orçamentárias oo Mu,r11c lpio de 

Agua Branca - PI, parn o Exercicio .F/m,nc.eJro de 2020, nos termos do art. 

165. § 2" da Const11ulçâo Federal, da l..el Orgànlica do Município, óa Lei n" 

4.320164 , e nos termos da Lei Complementar Federal nº 10112000, 

compreenctando: 

1. As p rioridades e metas da Administração Publica Municipal; 

li. As diretrizes gereis e específicas para elaboraçao e execução dos 

Of'Ç8mentos do Município e suas alterações,; 

Ili. A organização e estrutura dos orçamentos; 

IV Disposições relativas à Dívida Municipal e a captaçao de reoursos; 

V . Disposi9ôes sobre o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social; 

VI. As disposições relativas aos dispêndios com pess.oaJ e encargos 

sociais; 

VII. As disposições sob<e a lterações tributárias do municipio e medidas 

para o incre me · to da receita. para o e.xerclcio correspondente: 

VIII - No Orçamento o valor de Recerte seré Igual ao valo.- da despesa e 

integrara a essa Lei o Anexo li de metas Fiscal& e o Anexo Ili de Riscos 

Fiscal ne forr1ta do M . 4º de. Lei ResPOn&abilidede Fiscal - lRF, 

elaborados de acordo com a Panaria n°. 637, de 18 de outubro de 2012. 

da Secirelaria do Tesotiro Nacional - STN. 

Pa~ãgrafo ún,ico - As diretrizes aqui estabelecidas or!Bn,l:arão na 

elaboração da Lei Orçamentaria Anual do Município, relativa ao referido 

exercício nanceiro. 

CAPITULO li 

DAS PRIORIDADES .E METAS DA ADMINISTRAÇAO PÚBUCA MUNICIPAL 

Art 2"'. As ações prioridades e as respectivas metas da Administração 

Pública Municipal para o Exercício de 2020 são os constantes no anexo de 

Melas e Prioridades desta Lei estanàlo em consonãncia com o Plano Plurianual 

vigente e svas altereçõ&e. cujas dotaQOes necessárias ao cumprlmerito desa 
metas terão precedência no projeto de Lei Orçamentária as quais serão 

especificados no Anexo 1, que integra esta l..ei, a serem detalhadas na. 

prog•i:amação orçamentária para o Exercicio Fi anceiro de 2020. 

1. Austeridade na utilização dos recursos públicos; 

li . A prestação de serviÇos educacionais de qual'idade; 

Ili. A g.arantia de seNiços de atenção e prevenção da Saúele e­
Sane~mento Blí$ico: 

lV.A promoção da culb;ra, esporte, laz.er e turi,smo; 

V. A assistência à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente: 

VI.A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a 

mào de obra local e da gare · tia de crédito; 

VII. A hebitaçâo e o urban ismo - abitação popular e infreestrotura 

urbana e ruml; 

VIII. A promoção da agricultura e do a.bae.tecimento; 

IX.Recuperaçao e preservação do meío ambiente; 

X. O planejamento deis eições municipeii8 com vi8la8 ii racionalização. 

eficiência , efetividade e eficácia. 

Paragrafo Único Na e laboração da proposta 

orçamentêiria de 2020 e durante 8Ua execvção, o exec,utivo municipal 

podera aumentar ou d imin uiir as melas estabelecidas ne.sta Lei a fim de 

compatibilizar a deSiP9sa fixada à receita asllmada, em virtude de 

reprogramação óas ,receitas e despesas, de forma a assegvrar o 

equilíbrio das contas p ublicas e o atendimento às necessidades da 

sociedade. 

CAPÍTULO I J I 

DAS DfRETRfZES PARA O ORÇAMENTO DO MUNICJPJO 

SEÇAOI 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Art. 3°. A Lei Orçamentária AJiual obedecerá à elaboraçllo do 

Orçamento do Município de Água Branca. relativo ao Exercicio Finétnceiro de-

2020, as diretrizes gereis e especificas de que trata este Capítulo, 

consubstanciadas no texto desta Lei. 

ArL 4". Os valores da receíta e da despesa serão orçados com base nos 

seguintes fato~s; 

1 - ~çao orçamenl.ár:ia dos últimos tr6s exercícios (Demonstrativo Ili • Metas 

Fiscai& Atuais Comparadas com as Meta& Fiscais Foc.adas nos Três Exercícios 

Anteriores); 

li - arrecadação efetiva dos ,últimos ll"ês exerclcios, bem como o 

comportamento da arrecadação no primeiro quadrimestre de 2019, 

consiclerando-&e. ainda. a tendência para os quadrim861res seguintes: 

Ili - alterações na legíslação tributária (Demonstrativo VII - Estimativa e 

Compensação da Renuncia de Receita); 

IV - expansão ov economia nos serviço8 públicos reeilizados pela 

mu icipalidade; 

V - lndícadore.s inflacionérios e econômicos correntes e os previstos com base 

na análise da conjvntura econômica do pais e da polltica fiscal do go-.;emo 

federal; 

V I. metas de melhoria de gestão e díminuição de perdas de arrecadação a 

serem desen110!vidas: 

VII - índice de participação do m unicípio na distribuição do ICMS, fi)(cldo para 

.2,0 t 9 e, se estiver apurado, o prO\/isório pata 2020; 

VIII • projeção da taxa de crescimenlo econõmico para o ano de 2020; 

IX • outros fatorei! que possam influir significativamente no comportamento da 

arrecadação no ano de 2020, desde que devidamente embasados. 
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• • 
{tuA BRÃrilêA 

llhJ& Ileu• ro1,1m,nt• pro ,,,,_ 1111n 

ESTADO DO PIAUÍ 
PRl!l"EITI.IRA M UN ICIPAL DE ÁGUA 
ll~ANCA 
l'NPJ: 06.5H.160/0001-27 
SECRE'l'ARlA MUNICTJ' L DEGABI ·ETI; 

Art. 5°. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 

On;amentâria de 2020. deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 

transparêt\cia da gestão liscel e o equílíbrio da.& oontl:1$ publica, ob&ervando-se 

o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da comunidade a 

tcdas as informações relativas a cada uma dessas alapas. 

Art. 6°. A Lei Orçamentária Anual poderá incluir a programação 

constante de propostas de alterações do Plano Plurianual 201812021 . que 

tenha sido objeto de projetos de leis espeelflee. 

Art. T' . A Lei Orçamentária para 2020 evidenciará, as receitas e 

despesas de cada uma doo u id8!Cles Gestôl'as. identificando corn código de 

de.stinação dos recursos. especificando aqueles vinculados aos seus fundos e 

aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social , desdobrados as despesas por 

função. subfunção, programe. projeto e atividade ou operações especiais e. 

quanto a. sua natureze, por categoria econômica, grupo ele oaturez;a de 

despesa e modalidade de aplícação, tudo em conformidade com as portarias. 

MOG 42/1999, intcrministerial Nº. 163/2001 , conjunta STNI/SOF Nº. 02/2012 e 

alterações posteriores. 

Art. a•. As receitali serão estimadas e as despesas lixadas. ter,do como 

base à execução orçamentária obse,v.tda no ~riodo de Janeiro a Junho de 

2019, observando-se: 

1. Os valores orçamentários na forme do disposto neste el'lígo poderão, 

a inda, ser corrigidos duran1e a 8)(8Cl.Jção orçamentaria .por critérios que v,lerem 

a ser estabe,lecidos na Lei Orça,ne,uária Anual. 

li. Os programes e projetos em fase de execução, desde que reaval iados 

é luc:e das prioridades estabelecides nesta, Lei, terão preferêncie sobre novos 

projetos. 

Ili . A Lei Orçamentârilil Anual observará. na estimativ;;i da recelta e nai 

fu<Bção de despesa. os -efeitos econômicos decorrentes de ação 

governa mental. 

IV. A ma utenção ele atividades existentes terá prioridade sobre as ações 

de expansão. 

V . Os recurso$ ordinários do Tesouro Municip.al somente poderão ser 

programados pars alendM despesas de e.apitai. depois de atendidas as 

despesa~ com pessoal e cn=rgos sociais, o =rviço da divida e outras 

despesas com o custeio administrativo e operacional. 

VI. O Município aplicará no mínimo 2&% (vinto o ei,nco por conto) diai 

receita proveniente c::te impostos e das transferências de recursos deles. 

deoorTentes na manutenção e desenvolvimento do ensino, ern cumprimento ao 

disposto no art. 212 da, Constitulç3o Federal, ficando asseg radas. dotações 

orçamentárias próprias para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da, 

Educação Sásica e de Valorização dos Profissionais da Educação. na forma do 

Art. 60 da ADCT e da Lei NI.º 11 .494 de 20 de Junho de 2007. esta 

regulamcnlada polos Oocmtos Fcdoraís n<> 6 _253, de 13/11/2007, 6.278 do 

29/1 112007 e 6 .571 de 1'7/09/2008. 

VII . A aplicação de ,no mínimo 15% (qu,lnze por cento) em ações e 

servrçes p(lblicos de saúde da Receita proveniente de lmPOstos e das. 

Transferências de Recursos, cumprirá ao disposto na lei Complementar n'" 

141 , de 13 de Janeiro de 2012. 

VIII , Constaré da Proposta Orçamentária o produto das operações de­

crédito autorizado pelo e9is1atívo, com deetinaçêo e vinculação a projeto 

específico. 

IX. Não poderão SBr fixadas despesas sem que estejam definidas as. 

fontes de recursos e observadas às metas programáticas setoriais constantes. 

na presente L.e l . 

x. Toda-s as despesas relativas. à Olvida Pública Municipal constarão da 

Lei Orçame lária, compreendendo Juros, amortizações e outros encargos. 

XI. Seré esta.beleoida a Reserva de Con ·ngência, em até 2%, cuja forma 

de utilização e montante. estará definida com base na Receita Corrente 

liquida, destinada ao atendimento de passivos conti ngentes e outros riscos e 

eventos fiscais imprevistos-

XII. Constará oa Proposta Orçamentária destinação de recursos pa ra 

manutenção do COMIEPA, mediante contrato de rateio; 

Parágrafo Único: Na hipôtese de ficar demonstrado que a reserva de 

contingência não precisará ser utii,z.ada para sua finalidade, o saldo poderti ser 

utilizado para amparar a abertura de créditos adicionais por meio de Decreto do 

Poder Executivo, nos termos do Art. 40 e 41 de Lei Federa.1 nº. 4 .320164, sem 
onerar a margem de suplementação orçamentária por decrelo a ser autorizada 

na Lei Orçamentária Anual, relativa ao Exercício de 2020. 

Art. 9°, As despesas à aonta de I vestimentos em Regime de Execução 

Especial, somente serão permltidas para projetos ou a1ividades novas 

c:leoorrente de calamidade pública declarada pelo Município, na forma do Art.. 

167, § 3ª. da Constituição Federal. 

A1'L 10. Em cu m,primento ao d isposto na alínea ·r do inciso I do Art . 4° 

da Lei Complementar Fede1c1 I - LRF nº 101, de 04/05/2000. 

Fica o Poder E-.cutivo autorizado a: 

§ 1 º • Efetuar despesas de custeio de competência de outros entes da 

Federação. inclusive insHtuições Publicas vinoulada.s à União, ao Estado ou a 

outro Município, desde que compativeis com os programas constantes da lei> 

Orçamentaria Anual, mediante convenio, aJus1es ou oo gêneres. 

§ 2" • Nas realizações das aQôês de sua competência, o município 

poderá transfefir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que, 

compatíveis com os programas constantes da Lei On;:amentárie Anual, 

mediante convenio, ajustes ou congênere. pelo qual fiquem cla.ramente 

deilnidos os deveres e obrigações de cada parte, a forma e os prazos para 

prestações de contas. 

Parágrafo Únioo. As contrapartidas financeiras de convênios, acordos 

e/ou emprés1imo. em qualquer caso serão estabelecidas de modo compatív,ef 

com a capacidade do Município. 

SEÇÃO li 

DAS DIRETRIZES ESPECÍFiCAS 

Art_ 11 . O Orçamento AnUBI obedecers à eslrutura organizacional 

aprovada por Lei , compreendendo seus órgãos, fundos e entidades da 

Administração Direta e Indireta. inclusive Fundações institu ídas e mantidas 

pelo Municlpio. 

§ 1". Os orçamentos fiscais e da seguriclac::té social discriminarão a 

despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação 

em seu menor nível, com suas respeoUvas dotações, especificando a esfenl 

orçamentári.a. a moda.lida.d.e de aplicação. a fonte de recursos e os grupos de 

despesa conforme .a seguirdiscrirn,inado: 

1 - pessoal e encargóS sooiaís; 

2 . j uros e enco,rgos d.l divid.l lmema; 

3 - outras despesas correntes: 

4 - investimentos; 

!5· inversões financeiras, nelas incli.1ídas quaisquer despesas com 

constituição ou aumento de capital de empresas: 

6 - amortl:z:a.ção da divida. 

§ 2°. A categoria de programação de que trata este anlgo será 
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• • 
{tuA BRÃNCA 

ESTADO DO PIAUÍ 
PRl!FEITURA M UN ICIPAL DE ÁGUA 
lllUNCA 
C:NPJ; Oeó.~H.7(;0/0001-27 
SECRE'fARlA MU NIClP L DEG4Bl ·ETE l!hilt lltJHrolrlm,nJ• p,o ,,_ fl/lN 

identificada por projetos e atividades, tituladas i11d ividvalrnente e com indicação 

sucinta de metas que c.;Jracterizam o produto esperado da ação pública. 

§ 3°. No Projeto de Lel Orçamentána Anual será ~ribuido a cada Projeto 

e Atividade, sem prejuízo das codificações funcionais p,-ogramátlca:s adotadas 

um código numérico sequencial. 

§ 4°. A modalidade de aplicação doi. recur.sos será expressa através de 

códig.os indicadores com a seguinte tipologia. pod8fldo ser alterada para, 

alender a conveniência da eJ<eoLtÇão orçamentária: 

1 - Transferências lnlragovemamentais a Entidades não Integrantes dos 

Orçamentos Fiscais e da Segur,idàde Social (16); 

li - Transferências à União (20): 

Ili - Transferências a Estados e ao Distrito Federal (30); 

IV - Transferências a Municipi.os (40) ; 

V - Transferências a Instituições Privadas (50); 

Vl - Aplicações Diretas - Administraçãoo Municil)al (90). 

Art. 12. As operações de crédito pOí antecipação da Receita. 

contratados pelo Municlpio, serão totalmente liquidadas até o final do exercício: 

em q e forem contratadas. 

Art. 13. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encaminhade1 

ao ex8Cutivo atê 15 de julho de 2019. p.ara serem inclu!dos na propos ta 

Ol'ÇSmentãria do Município. 

Parágrafo único - Para efeito do d isposto na Lei O rgânica do 

Município, ficam estipulados os limites para e laboração da propostai 

orçameritáría do l .egis.latl,vo: 

1. o total das despesas do Poder Legislativo M unfcipal. Incluído os 

subsidio& dos vereadores e excluldos os gastos com inativos, não poderà 

ultrapassar 7% (sete por cento) do somatório da receita tributaria e das 

transferências constitucionais efetivamente rea lizadas no exercício anterior, 

=nforme Art. 29. A.. inciso Ida Constituição Federal (E.C. n.ª 58/2009). 

li. As despesas com l)essoal lnclu lndo gastos com subsidios dos, 

vereadores deverão observar o d isposto no Art. 29-A. § 1º da Constituição 

Federal (E.C n° 25/2000). 

CAPITULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 14. Acompanharão o Projeto de lei Orçamentária Anuat: 

1 - Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da 

Seguridade Social, bem como do conjunto dos dois orçal'Oentos, apresentado 

de forma sintética e a.gregada, evidenciando déficit ou superãvlt e o total de 

cada um dos orçamentos: 

li - Demonstrativo das Receita.s dos O rçamentos Fiscais e da 

Segu 'dade Social; bem como do conjunto ,dos dois orçamentos. segundo as 

aitegorlas e subcategorias econômicas; 

Ili - Quodro-Rcsumo d1;1s despesas dos orçamentos fiscais e de, 

seguridade social, bem como do =njunto dos dois orçamentos: 

a) Por cla~ificação institucional; 

b) Por função; 

c) 

d) 

e) 

f) 

g ) 

Por sub-fun;iio; 

Por programa: 

Por grupo de despesa: 

f>or modalidade de aplicação; 

Por elemento de despesa,. 

IV - Demonstrativo dos recursos deslinados ã Manutenção do Ensino 

Fundamental. do Ensino Infantil e do Desenvolvimento do nslno; 

V - Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) 

orçamentos do Município; 

V1 - Oemonslrativo da despesa por grupo de despesa e fonte de 

recursos identificando os valores em cada um dos orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social. em termo global e por 6rgtlos; 

VII - As tabelas explicativas de que trata o Art. 22, ínciso Ili , lelras A , B e, 

C, sobre a evolução da Receita. letras D, E e F sobre a evolução da Despesa , 

conforme a Lei n• 4.320/64. 

CAPITULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DIVIDA MUNICIPAL 

Art. '15. O Poder EJ<ecutlvo, tendo em vista a capacidade finanoelra do 

Município, procederá à seleção das prioridades estabelecídas no P,lan() 

Plurianual. a serem Incluídas na proposta orçamentária, podendo, se 

necessário. incluir programas de operações de ctédilo. 

Art. 16. o Projeto de lei orçamentária poderá incluir na composição total 

da receita recursos provenientes do operações de crédito, respeitados os 

lim ites est1:1belecidos no art. 167. inciso 111 da Consutuit;ao Fi,deral. 

Art. 17. A Lei Orçamentári.:;I poderá a torizar a raalizaçõlo de ope,-açõe.s 

de crédito por antecipação da receita, desde que observ~o o d isposto no Art. 

38. da ei Complementar nº 10112000. 

Art. 18. As despesas com o serviço da divida do Município. deverão 

considerar apenas as operações oontratadas e as propriedades estabelecidas. 

bem assim as autori:ca9Õ&s concedidas, ate a data do encaminhamento d~ 

proposta de Lei Orçamentária. 

CAP/TUI.O vt 
DAS DISPOSIÇOES SOBRE O ORÇAMENTO FISCAL. E DA SEGURIDADE 

SOCIAL 

Art. 19. O Orçamento Fiscal obedecerá obrigatoriamente aos principlos da 

unidade, universalidade e anualrdade. 

Art. 20. O Orçamento Fiscal do Munidpio, abrangera todas as receitas e 

despesas do Poder Executivo, sous fu11dos, órgãos e entidades e bem assim 

do Poder Leg islativo. 

Parágrafo único. Serão excluídos do Orçamento Fiscal os órg.!los. 

fundos e entidades integrantes do Orçamento da Seguridade Social . 

Art. 21 . O Orçamento da Seguridade Social abra11ger.â as ações 

governamentais dos poderes, órg,Aos e fundos da Administração Direta. 

vinc,uladas a áreas de Saúde, Previdência e Assistência Social e obedecerá ao 

definido ,na ei dos Fundos de Saúde e Assistência Social e da Lei Orgânica do 

Município. 

Art. :n. O orçamento d& investimento previsto na Lei Orgânica do 

M.inicipio detalhará. individualmente por categoria de programação e natureza 

da despesa as aplicações destinadas à.s Despesas de Capital, constantes da 

presente Lei. 

Art. 23. Fica o Poder executivo aul0f7izado a conceder abono aos 

profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício oa rede 

pública, nos termos dos Arts. 21 e 22 da Lei Federal N. 0 11.494/2007. 

observando as condições estipuladas no M. 169, § 1°, incisos 1t e li da 

Constituiçao da República. 

CAPITULO Vlf 
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ESTADO DO PIAUÍ 
PRl!l"EITI.IRA M UN ICIPAL DE ÁGUA 
ll~ANCA 
l'NPJ: 06.5H.160/0001-27 
SECRE'l'ARlA MUNICTJ' L DEGABI ·ETI; 

DAS DISPOSIÇÕES RELA TIVAS As DESPESAS DO MUNICÍPIO 

COM O PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 24. As despesas com pessoal da Administração Direta e Ind ireta 

ficam Um' a~ a 60% (sessenta por cento) da Receite Correnta l..íquida; sendo 

54% para o Poder iExeoutivo e 6% para o Poder Legistalivo, atendendo ao 

disposto no inciso Ili. doArl. is e inciso Ili, do Art. 20, da Ler complementar n" 

101, de 04 de maio de 2000. bem como ao disposto no Art. 182 da Constituição 

Estadual ,e Lei Orgânica do Município. 

§ 1° A verificação dos cumprimentos dos limites eslabe!ecldos nos 

supramencionados Arts . 19 e 20 da llei Complementar nº 10112000, será 

rea l.izada ao final de cada s,emsstre. 

f 2". Ent.endem-se como Receita Corrente Liquida para efeitos de limites 

do presente artigo, o somatóf'lc das Receitas Co1Tentes da Administração 

Direta e Indireta, excluldas as Receitas relativas à contribuição dos servidores 

para custeio do sistema de Previdência e Assistência Soei.ai, conforme ineiso 

IV. letra c do art. 2° de Lei Complementar nº 101 , de 04.05.2000. 

§ 3". O limite eslabelecído para Despesa& de P8$$0al. de que IJ'ate este 

artigo, abrange os gastos da Administração Direta e Indireta , nas seguintes 

Despe·sas: 

1 - Salér1os (vencimentos e vanta,gens fixas e variáveis) ; 

li - Obrigações patronais (encargos sociais); 

Ili - Proventos de aposentadorías. reformas e pensões; 

IV - Subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito; 

V - Sub:!i ldios dos VereadOfes; 

VI - 01.:d:ras Despesas. de Pessoal. 

§ 4°. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração 

êm dos índices inflacionários, a criação de cargos ou alteração de estrutura 

de carreira. bem cerno a admissão. a qualquer Htulo. pelo órgão ou entidades 

da Admlnislraçêo Direta , Autarqu,1Ss e Fundlações, so poderá ser feita se 

houver prévia dotação orçamentá.ria suficiente para atender as projeç6es dl!!I 

des.pe$as 9tt. o t, aI1 Cio exercíciO e 01>eC1ooert10 ao limite do coptJt deste artigo. 

§ 5°. Os valores dos Contratos de TeroelriUIÇão de Mão de Obra que se 

reierem à substit iç.ão de servidores e empregados publicos serão 

contabilizados como •outras Despesas de Pessoal•. 

§ 6". O pagamento de precatório judicial deverá obedecer aos preceitos 

e regres capituladas na Emenda Comrtitucional n° 62, de 09· de Dezembro de 

2009 e na Lei Municipal correspondente. 

Art. 25. Fica autoriz:ede e oonoessêo de ajude 1'1nencelra a entidades. 

sem fins lucrativos de reconhecida utilidade púh1ica; a pessoas flsicas, 

~rentélil, med1an1é processo interno. n ás. éreas da administração, educação, 

saúde e assistência social. 

§ 1°. Os pagamentos serao efetuados após aprovação pelo Poder 

Exec tivo, dos Planos de Aplicação apresentados pelas entidades 

beneficiaoos. 

§ 2°. Os prazos para a prestação de contas ser.ão fixados pelo Poder 

Executivo, dependendo do Plano de Aplicação, não podendo ultrapassar aos 

30 (lri t:a) dias do encem!llmento do exerdcio. 

§ 3°. Fica vedada à concessao de aluda financeira ás entidades que não 

prestarem contas dos recursos recebidos, assim cerno as que nao tiverem as 

suas contas aprovadas pelo Executivo Municipal . 

SEÇÃOI 

DAS DESPESAS DO MUNICIPIO COM O REPASSE PARA A CÂMARA 

A,rt. 26. A liberação de recursos correspondentes às dotações 

orçamentárias destinadas às despeses do Poder Legislativo Munícipal ocorrer-é 

cooforme o disposto no Art. 29 da Constituição Federal e na Emenda 

Constitucional n" 58, de 23 de Dezembro de 2009. 

Parágrafo único. O Poder Execulívo repassará ao Poder Legislativo. 

até o dia 20 {vinte) de cada mês, 7% (sete por cento) de sua reoei a, relativa 

ao somatório da receita tríbutâria e das transferencias previstas no § 5° do art . 

153 e nos arts. 158 e 159, da Cons.tltu lção Federal, efetivamente realizada no 

exercício ariterior, excluindo-se os valores de convênios, alienações de bens. 

fundos especiais e operações de crédito, desde que aprovado por lei especifica 

tomando este poder Independente. 

Art. 77°. O Poder Executivo fica autorizado a descontar a paroela do 

repasse mensal do Duodécimo ao Poder Legislativo. os débitos previdenciários 

com INSS, não pago pelo Legislativo até o seu vencimento e debitados na 

Conta do FPM. 

CAPITULO VIII 

DAS D/SPOSIÇÔES SOBR.E A RECEITA E AL TERAÇÕ.ES NA 

LEGISLAÇ.AO TRIBUTARIA DO MUNICIPIO. 

Art. 28. A estimativa da receita que constará do projeto de lei 

Orçamentária para o xercicio de 2020, oon emplara medidas de, 

aperfeiçoamento da adminis1r8Ção dos tributos municipais. com vistas à 

e~pansão da base tributária e consequentemente aumento das receitas 

proprias. 

Art. 29. O Prefeito Municipal encaminhará à Câmara propostas de 

alterações na legislação Tributária , verificada a necessidade ou conveniência 

adminisvativa, visando a; 

1- Adequação das alíquotas do!> tributos Municipai!>; 

li - Priorização dos tributos diretos; 

Ili - Aplicação da justiça fiscal; 

IV - Atualização das. la)(as; 

V - Reformulação dos procedimentos necessários á cobrança dos 

tributos municipais. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS 

Art. 30. O Poder E>recutivo enviará eté o dia 30 (trinta) de Setembro da 

2019 o Projeto de L:ei Orçamentária Anual à Câmara Municipal, que apreciariil 

até e última Sosaão Legislativa do semestre, devolvendo-o a seguir para 

sanção. 

Pa,rágrafo Único. Se e Lei Or,çamentãria Anual não for saneio ada até 

31 de Dezembro de 2019 , fica o legislativo Municipal autorizado a adotar a lei 

orçamentária em vigor como proposta orçamentária, nos termos do Parágrafo 

Único do Art. 34 da Constituição Estadual. 

Art. 31 . A Lei Orçamentária será sancionada até 31 de Oe:z.embro de 

2019. acompanhada do Quadto de Oetalhamento de Despesa - Q .D. D .. 

especificando por órgão, os projetos e atividades, os elementos de despesas e­
raspeclivos desdobrement.os com valoJ'es devídemenle al.ue.lizados. 
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§ t• • A$ alteraçõe,s decorrentes da abertura de crédi tos adicionais 

integrarão os Quadros dle Detalhamento de Despesas, observados o& limitas 

fixados a Lei Orçamentária. 

1 - Os Projetos de Lei Orçamentários Am.1ais e de Créditos, 

Adicionais, bem como suas propostas de modiftcaçõe& referidas na Lei 

Orgânica do Município, serão apresentadas com a orma e o detalhamento da 

despesa eslabelecída nesta Lel. 

li • Os D•9Cretos da Abertura de Créditos Suplemenlams 

autoriuidoti na L.ei Orçamentêria Anual serão acompanhados, na s ,,a, 
public:açtlo, ela especificação das dota,;,ões nele& contidos e das tontas ela 

recursos que os atenderão. 

§ 'r - F ica autorizada a tranep=ição, o remanejamento ou ili 

transferência de recursos de uma categoria EconõmicafGrupo de Natureza d e 

Despesa/Modalidade de aplicação sem interlerir no l,imite do percentual de, 

suplementação dos créchtos adicionais a serem estabalec,idos na 1e, 

orçamen,téria, podara ser feito por Decreto do Prefeito Municipal (an. 167, VI d a 

CF). 

Art. 32. Efetuar com estrita observância a emissão de Relatórios e­
demonstrallvos em cumprimento ele prazos, limites de epltcação de recursos de 

conformidade com a:s di:spo:sioõe:s do Al't. 6:J da Lei Co.mplementar n" 101 , de 

04 de maio de 2000 - Lei de Responsabi lidade Fiscal. 

Art. 33_ Serão oonsideractas legals as despes~ oom múltas, juros 
outros actét.eirnos déCOf"rentes de eventual atraso no pagamento de 
compromissos por insuficiência de caixa e/ou necessidade de priorização doa 
pagamenlo de despesas Imprescindíveis ao pleno f\Jnclonamento ,das. 
atividades e execução dos projetos da administração munlclpal. 

Art. 34. m cumprimento ao disposto na allnea ·e· do incrso I d'o art:lgo, 

4° ele Lei de Respons.abiilldade Fiscal - LRF nª 10 1 , de 04/05/2000, a alocação, 

dos recursos da Lei O rçamentária será feito de forma a propiciar o controle de­

custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas do Governa 

Municipal. 

Parágrafo Único - A avaliação dos resultados obtidos em cada Órgão. 

dos programas financiados oom recursos Orçamentários que Integram a 

execuçSo do Orçamento, conforme dispõe o M . 4ª, I, alínea •e • da LRF. 

deveré. ser procedida pelo Poder Execu1wo em cada bimestre, ficando o 

Controle Interno do munlclpk) r~pensável pela apreciação dos relatóri~. 

adotando as medidas para o cumprimento das melas fiseàis, que acompanhará 

a evolução dos result.ados p rimário e nom,lnal. durante o Exercício Financeiiro 

de 2020. 

Arl 35_ Fica o Poder Executivo e o Poder Legislativo autorimdos a 

realizar concurso público para preenchimento de vagas e cargo no âmbito da 

administração municipal, desde ciue não venham a ul:trapassar o límite 

prudencial dos gastos com pessoal, elencados no Arl. 24 da presente Lei,. 

Art. 36, A lei de diretrizes orçamentárias oompreeoderá as metas e, 

prioridades da administração pública mun .otpal. inciuEndo as despesa.s de 

capital para o exercício financeiro subsequente, ol'ienitará a e laboração da Lei 

Orçamentária Anual. d isporá sobre as alterações na legislação tributária e 

eslabelecerâ a pol itica de ap:licação das agências financeiras e oficiais de 

·fomento. 

Art. 37 • Caso seja necessário o Poder Executivo adotarâ à limitação de 

empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira,, em 

conformidade com atinea " I>" inciso I do Art.. 4° da LRF nº 101, de 0 4/05/2000, 

para ati ngi r as metas fiscais previstas no Anexo de Metas F iscais desta Lei 

orçamenlária. será feita de forma proporcional ao monlante dos r:ecursos. 

alocados para o atendimento de "outras de&pesas CO<rentes inversões 

f1nanceira5" de cada poder. aos trinta diEIS subsequentes. 

A.rt. 38 - Caso o Proíelo da Lei Orçamentaria de 2020 não seja aprovado 

e sancionado até 31 de Dezembro de 2019, a programaçao dele oonstente 

poderá ser executado até a edição oo respectiva Lei orçamenlária na forma 

originalmente encamin ada a Câmara Legislativa, excetuados os i nvestimentos 

em novos projetos custeados exclusivamente com recursos ordinários da 

Tesouro Municipal. 

Art. 39. Revogadas as disposições em contrário., esta Lei entrará em 

vigor na. data de sua p.Jblicação, produ2:i ndo seu.s efeilos a partir de 1° 

(primeiro) de Janeiro de 2.020. 

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Ga.binele do Prefeito Municipal, em Água Branca (PI), aos 13 (treze) dias 

do m&s de maio de 2019 (dois m il e dezenove). 

Numerada e Sancionada aos 13 (TR!EZE) dias do mês maio de 2019 (Dois Mil e 
DezenD11e} 

OCIUA ALVES DE CARVALHO LOYOLA 

Secratárla Chefe de Gbinete 

J::S"I'l\00 00 PIAUÍ 
PH 1V.l'!cl"I' ltA :\1 NJCJl'AL DI!. AGUA 
BRANCA 
O/PJ: 06.554.760,0001-27 
~ Rl:TARIA Mll ICI PAI. Dl'..GABll''ff:-f"E 

ANEXO'. METAS E PRIORIDADES 

REFER~NÇIA AO PROJETO DE LEI Nº. 06 DE 25 DE ABRIL D.E 2019 

CÂMARA MUNICIPAL 
Manutenção e encargos da cãmara; 

Ampliação e Recuperação do prêdío da cãmara municipal ; 

Aqui.sição de velculos; 

Aquisição de Equipamentos e Materiais Permanentes; 

Encargos =m assessoria jurídica e contábil ; 

Contribuição à Entidades; 

Outras ações de intere'sse do Legislativo; 

GABINETE DO PREFEtTO 

Manulenção do Gabinete do Prefeito; 

Con tribuição à Entidades: 

Encargos oom Asses&o~ia Jurídica e Técnica Administrativa 

Aquisição de Material Permanenta ; 

Aquisição e locação de veículos para gabinete; 

Manutenção da Coord enadoria da Juven ude 

CONTROLAOORtA GERAL DO MUNICiPIO 

Manutenção da C o ntro ladoria Geral; 

Aquisjçêo de ,Equipamentos para Controladoria: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Manutenção da Secretaria de Adminl&traçêo Geral; 

Aquis. quip. e Mat. Permanente p8ra Sec. Aclministr8ç.ão: 

- Indenizações Adm. E Sentenças Judiciais; 

Aquisição de imóveis; 

Rea.llu,ção de concurso públieo erou sel'~o pública Simplificada; 

- Aquisição e rocaçao de veiculo para Administração: 

- Inativos e Pens1ornstas: 

- Despesas com obrlga.ções patronais: 

- Admintstmção da Junta de Serviço M ilítar; 

- Despesas com a transmi$$ào do sina,! de TV; 

- Despesas com publícac;ê\es de editais. anúncios e notas: 

- Despesas com ser.riços poslais convencionais; 

- Manutenção dos servi.ÇO$ telefónicos: 

- Manutenção do consorcio COMEPA: 

Amortização com a dMda interna: 

- Despesas com o PASEP; 

- Res.erva de contingência. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Manlltenção da Secretana cll:l Fioança,s: 

Ac,.iis. Equipamentos e mal. Permanentes; 

- Adm ini.!.t.raçãó dos serviços contábeis; 

Serviços bancários e financeiros: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

- Administração do nsíno Fundamental; 

- Administração e modernização da secretaria; 

- Aquis . Equlp. E mal Permanecite p/ Programa Salbrii:> duc.aç5o - QSE: 

Aquisição de ônibus escolar: 

Construir, reformar e equipar Ce tro de Treinamento, 

- Aquisição de imóvel; 

- Conslruir ou reformar a sede da Sec. De Educação; 

- Manutenção do Programa D inheiro Direto nas Escolas - PODE; 

- Encargos com Merenda escolar, 

Manutenç3o do Salário Educação - QSE; 

- Manutenção do Centro de Treinamento; 

- Manutenção do Transporte Es<:olar; 

- Treinamento e Capacitação de pes&0a1: 

- Construção, restauração e ampliação de unidades escolares e quadras; 

- Aquis . Equipamentos e mal. Permanente pera as escolas municipais: 

- AquisiÇão de equipamentos para seoretaria Educação: 

- Manutenção do ensino profissionalizante; 

- Construção e restau"8ção de creches: 

- Aquis . De material permanente para creches; 

- Implantação ele bnnquedlotec::a nas. eseolas de educação infantil: 

- Manutenção de creches do município; 

- Aquis. quip. E maL Perman. p/Prog . Brasil Alfabelizado; 

- P rog,ama de Erradicação do Analfabetismo; 

- Enc.1rgo.s com o Progr.ima, Braslt AI abetltzado; 

- O tras a.ções de interesse da Sec. Educação; 

Gastos com demais programas da educação; 

- Miilnutenção cfo 1msino especial e excepcional : 

FUNDO DE MANUT. E DES. DA EDUCAÇÃO BÁS!CA - FUNDEB 

Aquisição de Imóvel: 

- Aq uisição de veiculo- Ensi,no Fundamental; 

Encargos com Educação cre jovens e adultos - 40%: 

Encargos e/ Educação de Jovens e adultos - 60%: 

• Investimento em Educação; 

Construir, recuperar e equipar escolas; 

E ,ncargo com o pessoal do magistério - 60%; 

Encargo com o pessoal administrativo - 40%; 

Treinamentos e qualificações de professores; 

Outras despesas de custeio - 40%: 

Conservação e manutenção de Unidades Escolares; 

Manutenção do transport.e esoolar; 

ncargos com o ensino especial e excepcfonal - 40%; 

Enca11,10s com o ensino especial e excepdonal - 60; 

Construção e recuperação de creches; 

Aquisição de material permanente para creches; 

Manut E encargos com o magistério - 60% • lnfantH; 

Manut. E encargos administrativos - 40% - lnfa11til . 

SECRETARIA MUNICIPAL OE SAÚDE 

Manu1ençêo da secretaria municipal c:!e saúde. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Compensação de especificidades reg,ionais - CER; 

Programa lmp. N úcleo.s de apoio â saúde da família - NASF; 

Programa P iso Básico Fixo - PAB - F IXO: 

Programa de saúde buca l - PSB; 

Programa de agent.es comu nitários de saúde - PACS; 

Programa saúde da fam ilia - PSF; 

Aquis. de e,quip. Para instalação da academia de saúde; 

Dinamização do Programa Saúde na escola - 1PSE; 

- Manutenção do ~ntro de assist. Psic:ossocial - CAPS; 

- Gastos com os demais programas da saúde; 

Const. Reforma e ampliação de post.0$ de saúde; 

- Aquisição de Vtjículo ; 

- Aquisição de equipamentos e material permanente; 

- Aquisição de Imóveis; 

- Aquisição de unidade móvel de saúde: 

Const. Ampl. Prédios e órgãos destin. Exeo. Ações básic . De saúde: 

Manutenção do s istema de saúde do m un icípio; 

Criação do ATI -Academia demanda da terceira idade: 

Encargos com o transporte de doentés; 

- Prog. Atendimento e acompanhame,nto de depend. Qulmícos: 

Manutenção do Centro de Espec. Odontológicas - CEO; 

Campanha Educativa e preventiva de saúde pública : 

- Programa Farmácia Bá.sica -AFB; 

Manutenção dos serviços de vig ilância sanitária : 

O utras ações de interesse da saúde; 

- Programa da vigilllncia epldemiológlca e controle de doenças; 

- Implementação do programa de combate a de&nutrição. 

HOSPITAL SENADOR DIRCEU MENDES ARCOVEROE 

Manutenção do Hospital Mun. Sem. Dirceu M. Arooverde. 

- Aquis~o de equipamentos médicos e odontológicos; 

- Aquisiçóllo de Unidade Móvel de Saúde; 

Construção e recupeTação do H06pital; 

Aquisição de materia is permanentes e equipamentos para o hosp ital: 

Aquisição cse equipamentos & materiais hospitalares. 



92

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Terça-Feira, 14 de Maio de 2019 • Edição MMMDCCCXXI92

www. diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

Ano XVII • Teresina (PI) - Terça-Feira, 14 de Maio de 2019 • Edição MMMDCCCXXI

(Continua na próxima página)

• • 
{tuA BRÃNCA 

l!hilt lltJHrolrlm,nJ• p,o ,,_ fl/lN 

ESTADO DO PIAUÍ 
PRl!FEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 
lllUNCA 
C:NPJ; Oeó.~H.7(;0/0001-27 
SECRE'fARlA MU NIClP L DEG4Bl ·ETE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E SERVIÇOS URBAN:OS 

Manutenção da sec,-etaria de obras públicas e serviços urbanos; 

Construção da um portal ; 

Constn..,ção de asfalto: 

Urbanização ó& avenida; 

Construção de = .zinha comunitária; 

Coost. e Recup. de praças. parques e áreas de lazer: 

- Manutenção a oonSGrVação d a praças .. parques e áreas da lazer; 

- Const.rução e recuperação de calÇamenlos; 

- Manutenção de calça.mentos: 

Criação e manutençêo do Plano diretor; 

A quisição de veiculo para s.ecretaria de obn,,s; 

Manutenção dos serviços de con-eiçl!lo ; 

Manutenção do setor de limpeza pública; 

Construçao e restauraçao de cemitér ios: 

Aquisição de equipam entos. pi secretaria de obras; 

- Reforma e amplia.ção de logradouros püblicos; 

- Const ção e reoupera.ção de moradias populacionais : 

- Melhoria habitaoio ai: 

Projeto minha casa, minha vida: 

Construção de galerias .. passagem molhada e pontes: 

Con~ln.Jção e instalação de lavanderias pú blicas: 

Const. E recup. De açudes, barragens e ba!'l'eiros; 

lmplan1ação de fussas sépticas; 

Const. , recup. E equipar poços, Chafarizes e cai:xas d 'água; 

A mpliação de aterros sanit.ãrios: 

Melhoría sanitéria domiciliar, 
- Const E rest. De geilerieis e canais de drenagens; 

- oonstrução de rede de esgoto sanitário; 

Manutenção do sistema de abastecimento d "âgua; 

M anutenção dos poços, d'lafarízes e caixas d "água; 

- Outras ações d& interes.se desta secreta.rie, 

Ampl. Da rede d istribuição de onergia elótric::a o i luminação; 

Mam.rtenção da rede de distribuição de energia elétrica e llumrnação: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

Manutenção da secretaria de agricultura e abastecimento 

Const. Ampl. e equip. Do aistema d.e aDa&t.eOimeoto d ' âgua; 

Cons Reforma e ampl. De mercado. feiras e matadouro público: 

Manutenção das casas de farinha comunitárias ; 

- Aquisição de imóveis; 

Aquisição de veiculo para secretaria de agricu ltura; 

Aquhslção de trator ,a implementos agr'fcolas; 

A?oio é produção agrícola; 

Const_ Reformar, ampltar e equipar as casas de farinha comunitária; 

Aquisição de equipamentmi e mat Permanente para agricultura; 

Aquisição de mat.erials de d istribuição gratuita pera d istribuição 

pequenos procluto"8S; 

lmplan~o ,.,, amplieiçlo de e$00la famllía agrfoola,; 

Implantação agroindú11trla de benef. Do caju e outros frutos regionais; 

lmplant81r e ectuipar o Cemro de !Fo rmação da agri~ltura familiar. 

OUtras ações de interesse desta secretaria; 

Apolo grupos pn,dução: criação galinhaslhortlculturalaplcultura. 

SECRETAR'IA MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 

- Manutenção e administração da eectetarla: 

Constr. e ampl. Oo prédro do oonselho tute'lar; 

Aquisição de equipamentos dlvere.os; 

- Manutenção do conselho tut'elar: 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS 

COnst. E recup. Do C4tntro de conviVência do idoso; 

Proteção social básica a o Idoso - PSB idoso: 

Proteção social especial ao deficiente: 

Prvt. Social especial à criança e adolescente - PETI; 

P roteção social bé&ica ne ínfAncia - PSB lnfãncia; 

Projetos de gen,ção de renda e i nserção produtiva; 

Aqulslção de veiculo; 

Proteção social bésica ao jovem; 

Aqul&_ De equlp_ E mat. Perman_ P/ Progre,ma PB 1: 

Programe de At.enção integnlll u farnma - PAIF; 

Proteção social básica a famlUa e a lnfAncia; 

A~is. Eciuip. E ma1. Permanent.e para a aasistêncla; 

Manutenção do Fundo de.Assistência social; 

Programa de de$envolvimento de comunidades: 

Manumnção do Programa - SCFV; 

SBneflclos eventuais e emergenciel$; 

Beneficio de 1preatl.lçAo oontlnuada - BPC; 

Segurança alimentar e nutricional; 

Aqui5içâc de equipamentos e mat. Permanente paru ,programa IGDBF; 

Gastos com os demais programa.a da Assl11t6ncia Social: 

Construir, reformar e equipar o CREAS; 

Manutenção do lndice ele gestão descentralizad,a - IGD ; 

Outras ações de interesse desta secretaria; 

Ma.nut&nçAo do Centro de MNtrltncia em assl&t_ Social - CRAS; 

Manutençlio do CREAS - Centro de ref. Espec. Da assiat. Social. 

F UNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E AOOLE SCE N T -FMDCA 

M anutençã.o e encargos do F MDCA: 

Proteção social as crianças vitimas de expl . Sexua11; 

Manutenção e Apoio ao Conselho Tutelar; 

Projeto de Integração e Socialiu,ção de Crianças e Adolescentes; 

P rojeto de Prevenção ao êlcool e droga& e criunçaa; 

SECRET.11>.RIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Manute nção da secretaria de de,s . Econõmico; 

Construção do Centro de Artesanato; 

Aquisição de equipementos e mel.erial permanente; 

Implantação e ManutençAo do SlatemA de Nol.8s Eletr6n~: 

Manutenção do Oepartamemo de Cadastro e nbutaçA,o : 

Incentivo e modernização das atividad es comerciais_ 

SECRET ARIA MUNICIPAL DO M E IO AMBIENTE 

Manutenção da Secf'l!ltaria do M eio Ambiante: 

Conclusão do parqu ambi nta l; 

Aquis _ Equipamentos e mat. Permanente pera sec. M io ambiente; 

Aquí15iç.\io de ve ículo pars oec. Meio ambiente; 

RGvítaHzoção e urt>anizaçâo da .margem dO açude. 

Arborização de Ruas e avenidas do Muniotp10; 

Revitalização e urbanizaçllo d a margem do aÇvd e; 

- Elaboração e implantação de programas do oduCDçlio ambiontal; 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 

Manutenção da secretaria Muni c ipal de Transportes; 

Pavimentação asfáltic:a em vias públicas; 

- Aquisição de Material permanente ; 

- Reforma e Ampliação do Estédlo Municipal; 

- Const. Reformas e Ampliação Ginásios, Quadras e Campo de Futebol; 

- Apoio ao Futebol Amador e profissional 

- Manutenção do Programa Segundo Tempo - PST 

- Construção da casa da Juventude 

- Constnição da Escola e Praça da Juventude 
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PROJETO DE LEI Nº 06- LDO / 2020 
ANEXO li - METAS FISC:AJS 

MARGEM DE EX.PANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

Demonstrativo VII (L!RF, art 4°, §.20, inciso V; Portaria STN nº 40712011 e Instrução Normativa nG 09/.2018 

EVENTOS Valor P·rev1sto pa.ra 2020 
. 

Aumento Pennar1tnte da Receita R$ ~0-;O08,"õõ 

R$1 00 1 

---
(-)Transferências Constitucionais R$-

.. 

MTransferências ao Fundeb 1 R$ 84,000,00 
Saldo Final do Aumento Pennanents de Receita (1) R$ 346.000,00 
Reducão Permanente de Despesa nn R$ 21.100,00 
Mamem Bruta flll).:(1+11) R$ 367 .500,00 
Sa.ldo Utilizado da Margem Bruta (IV) R$ • 

Impacto do Aumento do Salário Minlmo R$ • 
Enquadramentos e Prom«lles R$-
Planos.de Cargost Camtlras e Salir1os R$ -
Novas DOCC Qeradas cor PPP R$--

Maraem L.iaulda de Expansão de DOCC (V).:(111-IVl · :R$367.SOO,OO 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTÁBIL, REL fORIOS DA RREO e RGF 

, r11riJ 
~ nM. • . ... _,1e ~raújo 

JONA.S MOURA ôl'Ã'lfA~.M·.P~pF: 160.744.4013-87 
PREFEITO MUNICIPAL 

~:'.: i .·, ::.Jy • Ui l .'•l:°: 
,r. , . rn r. F T: IT II ~,\ "1 IJ:>.ll~ I P ,\I nl". í,11,\ /l ~,\, C:.\ 
·rs.r Í ~;.' ~~F ~ n:·-:- (.'.'.S ~J j Vo. ~~ -: /~ •J ~01 .. : 

\tm . Jt"i l'.tr, • ,1,r •f ,+(lll•J, "'w • •· . ... . ., • H C'H: E T .A R I /\ .'-t u ~ I C t i',\ L l1 [! (, ,\ n [ ~ r r L 

PROJETO DE LEI Nº 06- LDO 12020 
ANEXO li - MéTAS FISCAIS 

ESTIIIIATIVA E COMPEtJSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

Demonstrativo VII (LRF, art.. 4º, & 2", Inciso V; Portaria STN n• 407 / 2011 e lnstrUlláo Normatlva n• 09/2018 

TRIBUTO MODALIOAOE SETORES / PROGRAMAS / RENUNCIA DE RECEITA PREVIS.TA 
BENl:FICLI\RIOS 2017 2018 2019 

-

--

.. 

-
-

R$ 1.00 

vOMPENSAÇÀO -· 
Taxa de Fiscalizaçao 

Anls .ia NÃO HOUVE Elevação de aliquota do ISSQN 
da Eslabelecirnentos R$ - R$-

ISSQN Remissão NÃO OUVE R$ - RS· 

ISSQN Isenção NÃO HOUVE 
R$ - RS-

TOTAL R$- R$-
FONTE: SECRETARIA DE FINIWÇAS, SETOR CONTABIL, RELA TORI( ~s ~j RREO e RGF 

J,, ,rl -

Jonns. ui: ~e Araújo 
l~ito M~I\ICi ai 

JONAS MOURA DE ÁifAUJO- CPF: 160.744.403-87 
PREFEITO MUNICIPAL 

R$ - em2% 
Elevação de alíquota do ISSON 

RS- em2% 
Instituição da Contribuição de 

R$- lluminacão Pública 
R$-

-

~ 
o 
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PROJETO DE LEI ~ 06- LDO I 2010 
ANEXO li• METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREYIDEr-lCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREV1D1=NCIA DOS SERVIDORfS 

Cemonstratívo VI ILRF, art. 4°, § 2", inciso V; Portaria S'J"N ll ' 407 12011 e Jnstruçao Normativa n• 0912016 RS 1.00 
RECEITAS 2016 Z011 2018 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS-RPPS (EXCETO IN:TRA-ORCAMENTÁRIAS I l l 2.735.706,05 1.670.976. 39 1.602. 732,78 
RECEITAS CORRENTES 2.735.706,05 1.870.976,39 1.602.732,78 
RECEITAS OE CAPITAL 
í - ) DEOUCÕES DA RECEITA - - . -

RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIASl f li l 694.34'0,89 707.88768 769.234 03 
RECEITAS CORRENTES 694.340,89 707.887 68 769.234,03 
RECEITAS OE CAPITAL 
( -1 DEDUCÕES DA RECEITA 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIOENCIÃ.RIAS (Ili) = (1 + li) 3.430.046 94 2,578,864,07 11 2.371 .966,81 

DESPESAS 2016 2017 2018 
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (EXCETO INTRA.ORCAMENTÁRIAS) (IV) 1.149.562,45 1.531.526,23 1.734.783,91 
ADMINISTRAÇÃO ' 

PREVIDÊNCIA 1.149.562.45 1.531.526,23 1.734.783,91 
DE.SPESAS PREVIDENCIARIAS. RPPS IINTRA ORCAMENTÁRIAS) (VI . - -
AOMINISTRACÂO 
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS íVI}-= (IV + Vl 1.149.562,45 1.531.526,23 1.734.783,91 

RESUL TACO PREVIDENCIÁRIO Mil = (Ili - VII 2.280.484,49 1.047.337,84 637.182,90 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE PREVIDENCIA DO 
2016 2017 2018 

SERVIDOR 
TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 
PlaM Financeiro 
Plano Previdenciário 

RESERVA ORCAMENTARIA DO RPPS 

BENS E DREITOS DO RPPS 
FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONT 
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PROJETO DE LEI N° 06- LDO / 2020 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇAO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAçJ.O DE ATNOS 

Demonatratlvo V ILRF art. 4° s 2º inciso V· Portaria STN n° 40712011 e lnstrucao Normativa n<o 09/2018 
RECEITAS REALIZADAS 

RECEITA.S DE CAPITAL· ALIENACAO DE ATIVOS m 
Allenacão de 8'ns Móveis 
A.Henaçlo de Btna Imóvel& 

DESPESAS EXECUTADAS 
APUCACAO DOS RECURSOS DA ALIENA-.;.AO DE ATIVOS (H} 

DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
lnvensões Financeiras 
Amortiz.açlo da Divida 

DE.SPESASCORRENTES DOS REGIMES DE PREVIOENCtA 
Realme Geral de Previdência SOclal 
IRealme Prõorlo de Prevldênela dos Servidores 

SALDO FINANCEJRO 

2018t a 1 
RS-
RS-
RS -

20181 d l 
R$ -
R$ -
R$-
R$ -
R$-
RS -
RS · 
R$ -

2018 
la-lld +lllh 

R$ -

Jo e Araújo 
JONAS MOURA DE ARXIJJa ~'f~#?'¼so. 744.41)3-87 

PREFEITO MUNICIPAL 

~ S r ,\ Ll \.1 O u P IA t: ! 

2017 lb 1 
RS -
RS -

- R$ ---

2017 f e) 

R$-
R$ -
R$ -
R$-
R.$-
RS -
R$-
R$-

-

RS 100 
20161 e i 

RS-
R$ -

. R$ -

2016.ff l 
RS -
R$-
R$ -
RS-
R$ -
RS-
RS-
RS-

2016 

RS -

... 
~~ 

'1 i\ lk W1Í~fo.ii'.;':·f.l 
PRF.~F. IT U R" ~, 11 ... rr.1P"I. nr. ~G U A nRA ... <:A 
C ~ I' 1 IJ "' !> ~ -; . I <> O , 1 <J l :: ' 

ltf_;;;. ~,.._.,,,.re ,,. ~r,nt o- r-,,1 ""'º '• ;H,r111 $ E C R li T .-\ R ! ,\ ~I U:-ilC ll 'AL UE (ii\Bl:...BTI: 

PROJETO DE LEJ Ir 08- LDO 12020 
AN~ li- M~TAS FISCA,$ 

EVOLUÇAO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 

Demonstrativo N (LRF, art. .(D,§ 21, inc:180 V: Pcrtana STN ri- 407 J 2011 e l~Q NQrmativa rf' OM018 
PATRIMONIO LIQUIDO 2018 % 2017 

PATRIMÔNIO/CAPITAL 51. 170.411 ,56 100,000% 45.957.152,48 
RESERVAS 0000% -
RESULTADO ACUMULADO 0,000!(, -
TOTAL 51.170A11 58 100000% 45.957.152.AI 

REGIM.E PREVIDENCIÃR:1O 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2018 % 2017 
PATRIMONIO 7.186.794,89 100,000% 8.173.844 34 
RESERVAS 0000% -
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULAOOS o.,000% -
TOTAL 7.186.794..89 100000% 8.173.84434 
FONTE: SECRIETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTABU., RElATORIOS DA R.REO •~RGF 

• J ,,,iJ 
. . . Jnnrrt:: . ·- Ara , . 

e--- - --. UJO 
Prefeito MunlC!JlJIL 

JONAS MOURA DE ARAUJO • CPF: 1eo.74UD3-87 
PREFEl1'0 MUNICIPAL 

% 2016 
100,000% 46.954.473,59 
0,000:,v_ ·.:t- __....,__~_ 
0000% 

100,.000% 48.954.473 se 

% 2018 
100.000% 5.856.414,97 
0,000% . 
0000% -

100.000% 5.856.414.97 

R$100 

% 
100,000% 

'" ~ . 
0000% 

10O.QCIO'lli 

% 
100 000% 
0000% 
O 000% 

100.000% 

~ 
o 
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PROJETO DE LEI Nº G6- LOO f 2020 
ANEXO fl - METAS FJSCA/S 

MéTAS FISCAfS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRES EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Ccrno11~ 1:! l~Rf . .i', 4°,. ~'"/'. ir,c::;o V; :'::t.a~. STN r,•m 12011 ti~..:;,~ tlviiilê.~;-;; ,,• CS.'2C11l 

ESPECIFICAÇÃO VAI.ORES A PREÇOS CORRENTES 

2017 20·18 % %019 % 20%0 ,ti 2021 
RECEITA TOTAL 47.760.000,00 4i.500.000,00 -0.5~il, 52600.00000 10,74% Si.000.000,00 8,3i% 59,&50.000,00 
RECEITAS PRI MÂRIAS (ll 47.S.~.18~ 09 4U74.225,30 :IJ11!4 52.1~8.937.40 1149% 55,570,000,00 6,56'!. 58.34&.$00, 00 
DESPESAS TOTAL 4i.760.000.00 47.500.000,00 -05-4~ 52,600.000,00 10,74% 67.000.000,00 8,37•J, 59Jl60.000, 00 
OESPESA.5 PRINÁ.RIAS fll) 47.121)80,95 46.9i1.22B,DO .O.JOo/t 52.055.289.40 10,S.0% 56 400 000,00 8.,l6t/o 59.220,000, 00 
RESULTADO PRIMÁRIO flll~HII ~12403,14 {207002,70 -140.40GII 93,648.00 -145,24% !830 000,00 • -966J0'1, 1871 .~ .00I 

ri i 1..00 

% 2022 ·~ 
5.00% 62.842.500 00 5,00* 
5,00ltl ti1.26M25,.00 5,00% 

5,00% 62.842.500,00 5,00% 

5,00% 62181000,00 5,00% 
5,00% {g15.075,00 SOO% 

RESUlT~O N~lNAl S:25.69i 70 331.292,30 -47,0So/t 247.857,65 ' •25.18% {40000,00) -116.14% (42.000. 00 ' 1.00~ , - - i~.100,00) 5ll0'¼ 
DMDA PÔ6LICA OOIISOUOAOA . #OIVlO! - :OIV~! a234.m,84 · IIDMIJI 9.7'18.386,83 5,00%' 
OÍ\llDA CONSOl lDAOA ÚQUIDA . #OIVJO! . iDIV/0! 1.317.331 ,40 llnN~ 1.383.197,97 . 5,00% 

ESPECIFICAÇÃO VALORES A PRéÇOS CONSTANTES 
2017 2618 ¾ 20-19 % 20.20 % 2021 % 

RECEITA TOJAL 52.:!9'l.720,00 45.329.250,00 -13.~3% so.332.~,oo 11.04% 54.543.300,00 8,37% 67 .270.465,00 5,00% 
RECEITAS PRIMARIAS UI 52.:154.699,95 44636.64320 -14,58%1: 49.901.318,20 11.i9% 53. 174.933,00 6,5~ SS.833.619,65 5,000.4 
DESPESAS TOTAL s2m..120,oo 45.32125000 -13,4&% · •. 50.332.940,00 11 ,04% s•. 543.300.oo 8,.37% 57-270~00 5,00o4 
DESPESAS PRIMARIAS un S1 .6S2.593,70 44.834.185,88 -13,27% 49.811.700,43 11 .10'% 53. 969.160 OQ 8,35% e6.66i.618,00 5.00'-' 
RESULTADO PRIMÁ RIO 011}'=11-11], fl62.106,24 !197542i68 ,m,mr, ' 69.61 1,77 -145,.S6% (794.22i,OOJ -986,30% {833,938.35] S,00% 
RESULTADO Noti. lNAL 686.390,38 316 152,24 -53,94%. 23i.174,99 -24,911% 138,276,00 ,11614% [4-0.1,89,80! 5,00% 
DMDA PÚBLICA COtlSOUDAOA - #OMO! . IIOl\ll(r . 8. i58.660,23 ilDIV/Ol 9.328:!33,27 6.W/o 
DlviDA CONSOLIDADA ÚQUlDA #OiVIO!I l/0 lflll! 1242.!66,47 ilDIV/0! 1.225.261,1'.l -1,41% 
FONlE SECRET AAl/1, DE. FIN.M-ÇAS; SETÓR CCffl, IL, REI.ATORIOS DARREOe RGF 

11,riJ 
Jo rn~ MJ ~e Araúp 

i u 1 . 1 
JONAS MOURA DE ARAUJJ: ~~ 1~1~~4113-87 

PREF-EITO llfUNlCIPAL 

it 

~-oi" Sf i\1\r0 i1 
-"~_, • .,_ <1~~, ,. , .....,~nrffl -' l" IILI' r~ • 't ■1,;.t" • ª 

l:. 'S ~ • \ ~ U U U J. ' l.·l L' ! 
f' R F. F F. 1 T \1 R A :--1 11 X I C l P A L n F. A G li A R R A X <: A 
,.;.-.; l>I U .. . l>l> ·• 1,;,<J . o ou l .: ·, 
SE<,; R t:: l ' ,\ R 1,\ :-1 U;,; 1 C 11 ' ,\ L IJ E G ,\ IJ I X t; r t; 

PROJETO DE I..EI Nº 06- I..DO 12020 
ANEXO li- METAS FISCAIS 

10.2l'i.8~27 ~.00% 
1'.452.35787 5,00% 

2022 % 
60.133.988,25 5,00"-
5$.625.363,63 5,00% 
60J 33.988,25 5,00% 
~.500.993.90 i 5,00% 

(875.635,27) 5,00% 
(~2.199,29 5,00'!1. 

S794,644,94 &,00% 
1389761,24 ll,43% 

AVAUAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Demonstrativo li <LRF, art. 4°, § 2°, inciso V; P•ort.ai1a STN ri' 407 / 201, 1 e e lnSlt\lça.o Nonnativa n• 09/2018 

ESPECIFICAÇÃO Metas Previstas %PIB Metas RealizedH 
%PIB em 2018(A) em 2018 (B) 

RECEITA TOTAL 47 .500.000.00 0,201 48.739.0011,45 0,206 
· RECEITAS PRIIYIÃRIAS Ili 46.774.225,30 0,1 98 49.2-◄7.216,92 0208 
DESPESAS TOTAL 47 .500.000,00 0,201 47.519.134,97 0,201 
DESPESAS PRIMARIAS (111 -46.981.228,00 0,199 47.013.614.10 0,199 
RESUL TAOO PRIIIARIO (111)'=(1-1ll (207.002,70) (0,001) 2.233.602,82 0,009 
RESULTADO NOMINAL 331.292,30 0,001 2.741.818,29 0,012 
DIVIDA POBUC.A CONSOLIDADA - 9.284 .179,84 0,039 
DiVID.A CONSOLIDADA ÚQUIDA . - (10.601 .511 ,24) {0045) 
FONTE: SECRETARIA OE FINANÇAS, SETOR CONTABIL, RELA.TORIOS DA RRI fP e RGF 

,,.,iJ 
Jo"~ • __ e Araújo =-- . . 

JONAS MOURA DE'ÂUi'lf.JMI!.~ 160.744.4<,3-87 
PREFEITO MUNTCIPAL 

R$ 1.00 

Variação - . 
Valor (C) .. fb ... l % (c/■)X 100 

1-239 .001 ,45 2,608% 
2.472.991,62 5.287% 

19.134,97 0,040% 
32.386,10 0,069% 

2.440.605,52 -1 179,021% 
2.410.525,99 727,613% 
9.284.179,84 #OIV/0! 

110.601,511 ,24 1D1V/OI 
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PROJETO DE LEI N" 06- WO 12020 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

METASANUAJS 

0e:ntOl'l$U'lllivo 1 (I.RF, arl. ~•. § 2', iBÇi,Q V: Portaria STN 11' 401 / 2011 e IIIStruçilo t.'oonatlva n"09.l20U5 

2020 2021 
ESPECIFICAÇÃO Valor Co«ellte Va!.or "/1 PIB Valor Corrente Valor %PIB varor Corrente 

(A) Con,sbnte (A/PJB)x 100 (B) Constante- (BIPIB)x100 (C) 
RECEITA TOTAL 57.000.00D,OO 65,379,000,00 0.225% 59.&50.000,00 68.647.!lSO,OO 0,221'i. 52.84t 500,0il 
REClilT AS PRIMARIAS [li ~.570.000,00 6U38.790,00 0,219'.ib 51!,343,500,00 00.925.729,50 0.221'11, 6í 265 925,00 
OESl'l:SAS TOTAL S7.000.000,00 65,379,000,00 0,225% 59.&50.000,00 66.5-47.950,00 D,227'11, 62.842.500,00 
DESPESAS PRlli!ÁRIAS nn 56.400.000,00 &US0 .. 800,00 0,22l'h 59.220.000,00 67. 925.340,00 0.225'11\ 62.181.000,00 
RESIJL TADO PRIMÁRIO (Hll"(I J(I (~ .000,00) (95-2010,00) --0003½ (671.500.oo) (~~M10,S0l ·0.00)% (91$,075,00) 
RESULTADO NOMINAL (40000.nll) 1•s.m.om 0,000% (42.000,00' (48.174,001 0.000% (44.100.00' 
DIVIDA PU8LICA CONSOLIDADA 9.2$-1.179.84 S,004,31S,47 0,037¼ 9.7~.Jee.83 8.499.031.24 0.037'1!, 10.235.ll\11,27 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA 1.317.331,40 1, 1~ .501 ,66 0,005% 083.197,9 U05.926,74 0,00&'11, 1.452.357.87 
FONTE; SÊCRET ARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTÁBIL, REI.A TOR-IOS DA RREO e RGF 

_J :urJJ 
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,:;;,- .. 
.}()NAS MOURA DE ARAJJt~M1~8~'PJJ.403-87 
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PROJETO DE LEJ Nº 06- LDO 12020 
ANEXO • 111 DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RJSCOS FISCAIS E PROVIDiNCIAS 

ARF (LRF. an. 4". § 2° inciso v· Portaria STN n• 407 / 201 1 e Instrue.ão Normativa, n• 0912018 
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS 

DESCRICAO 1 VALORIRI) DE.SCRICAO 

Assistêneias a Epidemias 1 RS 433.864,62 
Abertura de Créditos Adlclonals a partir da 
R.esarva de C<lntlnoência 

SUB•TOTAL RS 433,864.82 SUBTOTAL 
DEMAIS RfSCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS 

DESCRICAO VALORt~I DESCRICAO 
Di~l'éoAnoia dê DMlê6'1êS RS - TOTAL DE ABERTURA DE CREDITOS 

Abertura de créd itos adlcianaiE a partir da 
Taxes de Juros R$ - redução de dotações de despesas 

dlsctk:lonàr1as 

Salôlrio Mínimo RS- Abertura de Crédlto.s Adlc:icnai:; a partir da 
Reserva de Contingência 

Fru~lraçào de receita R$- Umttaçãc de empenhe 

SUBTOTAL RS - SUBTOTAL 
TOTAL R$ 433.86'.62 TOTAL 

FONTE: SECRETARIA DE FINANÇAS, SETOR CONTÁBIL, REL fíORIOS DA RR.EO e RGF 

j llJiJ -
Jonas ,-... ... :ie Araújo 

----- Prefeito Munici pal 

JONAS MOURA DE ARAUJO • CPF: 160.744.403--!17 
PREFEITO MUNICIPAL 

~ 
o 

2022 
Valor %P1S 

Coristante (CIPIB)x100 

72.030.347,50 0,002 
70112.016,SS 0,002 
72.080.~1,50 0,002 
71 JZl.607,00 0,002 
(1 .0-19.591,0$' (0,000) 

(50.582.70] (O,oom 
6.9Z3,9/l2.8C 0,000' 
1.266.223.08 0,000 

R$ 1 00 

VALORCR$l 

RS 433.864,62 

RS 4-33.164 6J 

VALOR íR$} i 

RS 

1 

R$ • 

RI -

R$ -

1 

R$ -
1 RS 433-.814.12 


